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RESUMO: O presente trabalho tem por escopo analisetureza juridica do dano
estético, uma vez que, a despeito de o STJ, nalasUd®r, ter reconhecido a
autonomia juridica do dano estético, ndo explicaua natureza juridica, podendo,
pois, ser considerado ulrtium genu®u uma expresséo do dano a imagem.

EXPRESSOES CHAVES: Autonomia juridica do dano @siglesio a aparéncia
ou a imagem fisica do ser humano; Desequilibribaranonia das formas externas
do individuo.

ABSTRACT: The scope of this work is to analyze tbgal nature of the aesthetic
damage, since, despite the Supreme Court, on thiesteeet 387, has recognized the
legal autonomy of the aesthetic damage, did nota@xpts legal status and can
therefore be consideredextium genusor an expression of damage to the image.

KEY EXPRESSIONS: Legal autonomy of the aesthetienaige, injury to the
physical appearance or image of human beings; Bmbel in the harmony of the
external forms of the individual.
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1.2 A aparéncia da lesdo; 1.3 A permanéncia da;leés8\ autonomia do dano
estético: uma andlise da sua natureza juridicasi@eracGes Finais; Referéncias.



INTRODUCAO

A responsabilidade civil avanca cada vez mais mitidk®e de buscar uma efetiva
reparagao dos danos sofridos pelas pessoas, pelmitiferir que a parte final do art. 949 do
Caddigo Civil de 2002 abarca diversas espécies amsdandenizaveis, inclusive o dano
estético, que ja teve uma previsdo especifica bhg8Civil de 1916, associado a valoracéo

que recebeu do Direito Penal.

Examina-se, neste estudo, a natureza juridica do @stético, a qual nao foi
delimitada pelo Superior Tribunal de Justica, amoméecer a autonomia juridica do dano
estético, por meio da Sumula 387, publicada em 90d9) permitindo que possa ser
considerado uma expressado do dano a imagem ou evaafarma de dano no ordenamento

patrio.

Pretende-se, portanto, investigar a natureza garido dano estético, bem como os
elementos que o compdem, seguindo abaixo algurgtigp@mentos que giram em torno da

sua configuragao.

O dano estético pode ser definido como uma violacéwagem fisica do individuo,
uma vez que atinge a sua aparéncia? Exige-se fguarsa deformidade ou basta uma lesao
gue modifique a harmonia das formas externas deop@dHa necessidade de estar localizado
em partes do corpo humano habitualmente visiveiseu@lamento dessas lesdes fisicas, por
meio de disfarces ou artificios, elidiria a condgmapor dano estético? Para a caracterizagdo
do dano estético, é imprescindivel a permanénciasda fisica ou pode ser esta temporaria?

Busca-se, na verdade, justificar a autonomia jcaidio dano estético, que pode

encontrar amparo no direito a imagem.



1 REQUISITOS CONFIGURADORES DO DANO ESTETICO

O dano estético € um dano que afronta a aparésaa,fa qual ndo se restringe aos
tracos fisiondbmicos, mas envolve a imagem fisicaetsoa em todos 0s seus aspectos, como
a voz, os movimentos habituais de andar, de gémtiade comportar-se, que constituem as

expressdes dinamicas da personalidade.
N&o é possivel enumerar todos os atentados quempsede feitos a estética dos
homens e das mulheres. Seria preciso, para istoeves um dos capitulos da
miséria humana; cicatrizes de tddas as naturedast&édas as origens no rosto, ou
em outras partes do corpo, deformacédo de um épgaekemplo do nariz, da boca,
da orelha, da arcada superciliar): apari¢do deresnde crostas, de coloragdes, etc.,

na superficie da pele; perda dos cabelos, dasram@has, dos cilios, dos dentes ou
de um 6rgao qualquer.

[.]

O dano estético pode também resultar de um ateidtada, ou a faculdade de se
mover: a vitima, que possuia uma voz quente e @&juhdo tem mais, em
consequéncia das lesées, do que uma voz estridemiéima que se movia com
graca, ndo pode mais fazer sendo movimentos iaegguk sacudidos (CARRARD,
1940, p. 405).

Deflui-se, portanto, que o dano estético, ao atirgiaparéncia da pessoa, por
diversas formas, e nos seus mais variados aspedtds, sua integridade fisica, pois a

integridade corporal abrange a integridade da aperéisica.

E necessario explicar, doravante, quais sdo ossrtxguconfiguradores do dano

estético, quais sejam, a lesado, a aparéncia er@apéncia do dano.

1.1 Lesao

A configuracdo do dano estético sempre esteve iasisoa valoracao que recebia do
Direito Penal, em virtude de ser requisito indig@em| para a caracterizagdo da circunstancia
agravante do crime de lesao corporal dolosa. Isisoofroborado no § 1° do art. 1.538, do

CC/16, que fazia referéncia ao dano estético na figoraldijgio ou da deformidade. N&o

'Art. 1.538, do CC/16: “No caso de ferimento ou autfensa & salde, o ofensor indenizara o ofendido d
despesas do tratamento e dos lucros cessantediatéda convalescenca, além de lhe pagar a impoeata
multa no grau médio da pena criminal correspondente



obstante, “Nem o anterior Cédigo Civil, em seu 4538, § 1.°, conceituavadeformidade
ou aleijao, resultante do ferimento sofrido petama; nem o Cédigo Penal o faz, em seu art.
129, § 2.°, IV}, quanto aeformidade permanentque qualifica a les&o corporal gravissima”
(CAHALL, 2005, p. 205).

Entretanto, Ladislau Fernando Rohnelt (1977, p) Bs8im entende: “Do ponto de
vista juridico-penal, a deformidade significa atgo fisica ou anatbmica na pessoa da
vitima. Por conseguinte, exclui-se a hipdtese tlaldo psiquica”. Continua sua exposi¢ao:
“Prepondera na doutrina estrangeira e nacionaheepgdo de que a deformidade € um dano
estético de certa monta, uma alteracdo notavel specto da pessoa, uma profunda

modificacdo de sua simetria e de sua forma” (1p7718).

A deformidade, portanto, € objetivamente constatpada meio da visibilidade,

permanéncia e da extensao da ofensa fisica.

Nelson Hungria (1980, p. 567-568) afirma que a wefdade deve ser analisada
também sob o angulo subjetivo, atinente ao preja&ético sofrido pela vitima. Assim, a
deformidade deve causar uma impressao vexatOriaepiggnancia, pelo menos de um

desagrado.

Pensa-se que € desnecessario provar que a les&pu@nante, vexatoria,
constrangedora, porque esse campo da subjetivetaé@lenais ligado ao dano moral do que ao
dano estético, constatavel de forma objetiva. Riessa que o dano estético deve ser aferido
in casupela modificacdo que a pessoa sofre em relacéa aparéncia anterior e ndo a algum

paradigma de beleza, considerando-se todos ostaspisicos que Ihe sao peculiares.

Na seara do Direito Penal, entdo, o dano estétie cgracteriza a deformidade
permanente deve ser de grande vulto, manifestando desfiguracdo notavel e indelével,
sem exigir deformagbes monstruosas, horripilamgas efeito de qualificacdo da lesdo de

natureza grave.

§ 1°: “Esta soma sera duplicada, se do ferimerstoltar aleijdo ou deformidatiéyrifou-se).

2«0 Cédigo Penal, sem cuidar especificamente dotdizeimagem, resulta ser mais preciso: pune colus@o
de dois a oito anos o crime de lesdo corporal tigremea grave que ocasione (art. 129, § 2.°, IVpmeiflade
permanente” (CHAVES, 1987, p. 12).



Wilson Melo da Silva (1961, p. 30), no tocante amligo Civil de 1916, criticou a
associagdo do dano estético as caracteristicdsigima

Os danos estéticos, multiplos em suas manifestagéesse contém nas estreitezas
das lindes que lhe tragou o nosso estatuto civil.
A tendéncia, hodierna, de se fazer compreender damaté mesmo o simples
sfregio dos italianos, o simples arranhdo deformante, aatrid, desde que
suscetiveis de se tornarem, ainda que em circwigtnestritas (nos banhos de
praia, por exemplo, na exibicdo de roupas intimastrajes de banho para as
modelos profissionais, etc.), passiveis de exposifiéaria, pelo dito, ao largo da
nossa lei civil.

Tao-sé defeito mais ou menos grave, o aleijao dafarmidade, cairiam dentro do
ambito de sua protecéo.

Nereida Veloso Silva (2004, p. 33), por sua vepliea o entendimento do Codigo

Civil de 2002 a respeito do dano estético:

O fato, portanto, é que hoje ndo mais interesdaaee literalmente um aleijdo ou
uma deformidade. Por dano estético entendedss@ que sejssignificante para
alterar a vida pessoal e social da vitima, trazénem sentimento de desprezo ou
constrangimento diante da exposi¢do da sua imatierada.

Esse também parece ser o entendimento do novo €diigl, que ndo mais
menciona o aleijdo ou a deformidade. A idéia deodzsiético termina por se inserir
no art. 949, que trata somente de lesdo ou outrssafa saude, ou seja, refere-se a
lesbes de forma genérica.

Teresa Ancona Lopez (2004, p. 47), nesse sengde, ds seguintes consideracoes:
“Para o Direito Civil, entéo, bastaria o simpé#ieegio(cicatriz) ou mesmo @npronta(marca,
sinal) dos italianos [...] para que se configuraks®o estético e, portanto, pudesse exigir uma

indenizagao”.

Todavia, ndo se esta defendendo a existéncia de @atético em lesbes
insignificantes, inexpressivas, mas em lesfes glee,alguma maneira, acarretem um
desequilibrio nas formas fisicas da pessoa, quefesem as formas faciais e corporais, ndo se
descartando a figura do aleijao nesse contextosdNi@zha de entendimento, pensa Ladislau
Fernando Rohnelt (1977, p. 124): “N&o basta, anitet o prejuizo estético minimo, pouco
perceptivel. Nado se exige, também, que o prejustétieo atinja os limites do aleijao, da

deformacéo hedionda, monstruosa, repelente”.

Em face da deformidade ser caracterizada por ufoipoeestético permanente e
visivel, oriundo de uma alteracdo da forma corpoo seus componentes juridicos

caracterizarao o dano estético, quais sejam, lilidside e a durabilidade.



1.2 A aparéncia da leséo

O dano estético, como a prépria expressdo dentitigeamodifica a aparéncia do
individuo. Ressalta-se, contudo, que o conceitoapi@éncia vem sendo ampliado para
abarcar situacdes em que o dano estético se la@tizpartes mais intimas do corpo humano,
pois, a despeito de ndo se revelarem a todo momsfdosuscetiveis a serem expostas em
determinadas circunstancias sociais, como no uscodpas sumarias, cada vez mais
frequentes. Ademais, existem defeitos constatagioeiste quando o ofendido se coloca em
movimento, a exemplo da mastigacéo, da fala, daragsim, lesdes situadas em partes do
corpo normalmente ocultas por vestes podem comfiglano estético caso sejam percebidas
em certas ocasides, a despeito de ndo serem sisa®icondi¢cdes ordinarias de apresentacao

em publico da vitima.

Para Jean Carrard (1940, p. 405), as “ofensas tariomais graves quando feitas a

uma parte do corpo que fica normalmente desnuda”.

Wilson Melo da Silva (1961, p. 24), nessa linhaetas seguintes consideragdes:

O fato, pois, material, da permanente “aparénc@tidno estético, como condicao
de sua existéncia, torna-se entdo, assim, devaladlia para o direito civil.

Bastaria para o direito privado fosse ele, muitg, gescetivel apenas de se mostrar
em algumas circunstancias.

Dessa forma, para o Direito Civil, a localizacdod#mo estético, bem como a sua

gravidade, véo influenciar a sua indenizacao.

Assim, para restar concretizado o dano estétiaeogssario que haja uma alteracdo das

formas externas, uma ruptura de sua harmonia,enégigindo grandes danos corporais.

1.3 A permanéncia da leséo

O dano estético deve ser permanente, indelévetgairavel, “sem possibilidade de
restauracao formal ou de restituicdo ao estadoiarittROHNELT, 1977, p. 126).



Entende-se que o conceito de permanéncia envole iugparabilidade natural,
espontanea, pois, embora o dano estético tenhibitidasle de ser corrigido, o ofendido néo
esta obrigado a submeter-se a uma cirurgia pladficaetanto, se a lesdo do ofendido se
agravar por sua propria culpa, entende-se quesadownao pode responder pela gravidade da

lesdo.

Todavia, se o ofendido, voluntariamente, realizaa irurgia plastica, conseguindo
eliminar ou atenuar o dano estético, isso podéesado em consideracdo pela Justica, para
reduzir a indenizacao atinente ao referido danatéwexclui-la, sob pena de enriqguecimento

ilicito do ofendido.

A respeito da permanéncia do dano estético, éwpmad seguinte posicionamento:

A doutrina e a jurisprudéncia, tanto nacional coestrangeira, ndo admitem tais
artificios como capazes de elidir a condenacdalpno estético, porque afinal, por
mais perfeitos que sejam tais aparelhos, ndo sé@isig parte do corpo que a pessoa
perdeu ou viu transformada (LOPEZ, 2004, p. 49).

Assim, a dissimulacéo da lesdo, por quaisqueii@os ndo elide a condenagéo por
dano estético, pelo fato de este continuar existind

Wilson Melo da Silva (1961, p. 28) considera a ¢fimmavel ajuda que a ciéncia
possa prestar, sendo na perfeita reparacdo dos @atéeticos na maioria dos casos, pelo
menos na amenizacao de seus efeitos na quasdddatiéles”. Mas ressalva que “o 6lho de
vidro jamais restauraria a beleza e o brilho dm @hmitivo, assim como, também, o mais
perfeito dente postico jamais conseguiria se sabrepn estética, ao dente verdadeiro,
ensejando, por isso mesmo, direito a reparac#o |...

Caso a leséo fisica ndo seja duradoura, como unatbera, escoriagdo ou edema,
“ndo se podera falar em dano estético propriamditte mas em atentado reparavel a
integridade fisica ou lesdo estética passageirasquesolve em perdas e danos habituais,

incluindo, se for o caso, verba para danos mo(aiSPEZ, 2004, p. 48).

Por outro lado, adverte a referida autora (20045)). que, se a vitima, em
decorréncia de uma leséo que lhe cause a perddedtss, resolve colocar uma dentadura
que lhe proporciona uma melhoria fisionémica, elac@ aos seus denteaturais, 0os quais

se encontravam em mau estado de conservacéo, mdgaavel punir o autor por dano



estético. Bastaria, nesse caso, o pagamento daddeatartificial, ou seja, uma indenizacdo

por dano material, pois ndao haveria, no caso, Utaemgao da aparéncia para pior.

2 A AUTONOMIA JURIDICA DO DANO ESTETICO

pessoa:

Walter Moraes (1972, p. 72) destaca, muito bemalorvque deve ter a imagem da

N&o ha como negar o valor especificamente indiVizldor da imagem da pessoa
no conjunto dos sinais que a distinguem das demda@paréncia exterior, ou a
forma corporal do homem, &, alids, o primeiro esmmalevante dado da identidade
de qualquer individuo. Muito mais que 0 nhome easuginais acessorios distintivos
do sujeito, a imagem individualiza naturalmenteeaspa e da forma concreta ao ser
abstrato da personalidade.

Wilson Melo da Silva (1961, p. 39) ratifica a imf@orcia da aparéncia fisica nos

tempos hodiernos: “A beleza fisica, valorizada edo$ os tempos, €, mais do que nunca, nos

tempos modernos, fator de lucro. ProfissGes v&easultiplicam para as quais elemento de

sucesso e de triunfo é a beleza plastica”.

Assim, a imagem individualiza a pessoa, atribuilidoaspectos peculiares, sendo,

muitas vezes, a base de muitas profissoes.

O individuo tem o direito de se apresentar em dadie com sua imagem original,

indene, pois retrata a forma como € visto porples outros, conforme o posicionamento de

Teresa Ancona Lopez (2004, p. 32):

E mais, a integridade fisica (constituicdo corpomahtomia) € igual patadosos
seres humanos, mas, caso esse corpo seja lesadoda® podera se refletir na
imagem pessoal, que é a aparéncia totalmenligidual de cada um. E como a
pessoa € vista por si e pelos outros. Nenhuma @ésggual a outra, a ndo ser que
seja seu clone.

Ressalta-se que existem duas imagens prevista®mtitdicdo Federal de 1988: a

imageme-atributo, no seu art. 5°, V, e a imagenatetmo seu art. 5°, X.

Luiz Alberto David Araujo (1996, p. 30) esclareaeepa imagem-retrato possui uma

duplicidade de enfoques: a imagem primitiva, matjiee deve “ser preservada, considerando



0s tracos essenciais e especiais de um determindidéduo, e a imagem que é decorréncia
da primeira, por forca de uma reproducao”.

Dessa forma, a imagem-retrato confere ao indivigwlbreito a prépria imagem, o
direito a fisionomia, que traduz a sua expresssiodfi a esséncia da sua personalidade, bem
como o direito de ter a sua imagem protegida camtdiavulgacdo indevida, referindo-se a

imagem reproduzida, ao retrato da imagem.

O dano estético, por seu turno, é enquadrado caspéce de dano moral por

muitos, como se vera a seguir.

Teresa Ancona Lopez preleciona que dano estéemn@re um dano moral. Mas se
aguele acarretar somente prejuizos de ordem ecoapfiiala-se em ofensa passageira a

estética pessoal ou em dano estético transitdrloPEZ, 2004, p. 55).

Yussef Said Cahali compartilha do mesmo posiciomémao afirmar que o dano
estético se confunde com o dano moral: "todo datétieo, na sua amplitude conceitual,

representa um dano moral, devendo como tal senizat” (2005, p. 256).

Nessa linha de pensamento, Rui Stoco (2001, p.)i886a que “O dano a estética
pessoal é espécie do género dano moral”. Assiméanyiensa Marcius Geraldo Porto de
Oliveira (2003, p. 344): “O dano estético subsumes dano moral”.

Todavia, o Superior Tribunal de Justica j& pacifieoquestdo da autonomia juridica
do dano estético, na Sumula 387, publicada em @RPBntendendo que ¢€ licita a cumulagéo
das indenizacdes de dano estético e moral. Naardbsto STJ ndo explicitou qual seja a
natureza juridica do dano estético, permitindo possa ser considerado uma expressao do

dano a imagem ou utartium genus

Segue a critica de Nereida Veloso Silva (2004,9).gtianto a autonomia do dano
estético:

A interpretacao do dano estético como um tercedmmep de dano néo é razoavel
juridicamente. Além de ser inconstitucional, talteelimento contribui para
aumentar, ainda mais, a banalizacdo do dano. Se d®mjadmite a especifica
indenizacéo por dano estético, amanha ja se didadbre a indenizagao por dano a
vida de relagéo, pelo dano psicoldgico, por dar® unere a identidade pessoal,
por dano a crenca religiosa, etc. Se, sem isso,jéudira motivo para se pedir uma
indenizac¢do, quanto mais se comecgar a admitir @anantia de outros danos, além
do moral e do patrimonial.



Entretanto, deve ser admitido que a responsabdidadi tende a evoluir para
reconhecer outras espécies de danos indenizaweis,acfinalidade de proporcionar uma
reparacdo mais ampla e justa aos ofendidos. Dess®,fa autonomia do dano estético,

defendida pelo STJ, representa o estagio atualateca da responsabilidade civil.

Como ja foi dito, em outro momento, o Codigo Cikd 1916, no seu art. 1.538 e
seus paragrafos, contemplava a previsdo do daéticestNatalia de Campos Grey (2010, p.
8) explica o seguinte, a respeito da disciplinédjoa do referido dano no Cédigo Civil de
2002:

O que ocorre apenas € que, no Cddigo Civil de 20Gandamento legal do dano
estético passou a ser genérico e ndo especifidan® estético pode ser enquadrado
na previsdo especifica do ja mencionado artigo pdfe final, o qual é aplicavel a
todos os tipos de danos imateriais e, também, assula geral dos artigos 186 e
927, que sdo aplicaveis a qualquer tipo de dano.

A despeito do posicionamento esbocado, no sengdgud o dano estético pode ser
enquadrado na parte final do art. 949 do Cdédigal @& 2002, defende Eneas de Oliveira
Matos (2008, p. 28) que a norma de reparacao amaanagem “pode ser interpretada como
norma a permitir a reparacédo autbnoma do dandceestédu seja, pode-se também justificar
a autonomia juridica do dano estético no dano @ema o que seria mais viavel, tendo em
vista que ndo seria proposta a criagdo de uma especie de dano a pessoa humana, mas

apenas o enquadramento em um dano cuja autonogi@gdnhecida.

Destarte, o dano estético pode ser consideradoofenaa a imagem-retrato, no aspecto da

imagem fisicacaracterizada pelos tragos fisiondmicos e pelasesgfes da personalidade.

CONSIDERACOES FINAIS

Na analise do instituto do dano estético, fazemssseguintes consideragdes:

1) A Sumula 387 do STJ pacificou a questdo da amtdmjuridica do dano estético,

mas nao explicitou a sua natureza juridica.

2) Na vigéncia do Caodigo Civil de 1916, o dano tistéestava associado a figura do
aleijdo, da deformidade, haja vista a valoracao rggebia do Direito Penal, pelo fato de

determinar a circunstancia agravante da lesédo rgolosa.



3) O Cadigo Civil de 2002, por sua vez, ndo regelatou de forma especifica o
dano estético, sendo enquadrado, por muitos, ria fiaal do art. 949 do referido diploma

legal.

4) Dessa forma, o dano estético nao se restrirdgfaimidade, que é caracterizada
por lesdes de grande monta, nem ao aleijao, qieeaemputacdo de membros, podendo ser
caracterizado como qualquer atentado a integridadaoral, que abrange a integridade da
aparéncia fisica em todos os seus aspectos, comagem, a voz, o0 modo de andar, de
gesticular, de comportar-se.

5) O dano estético, para ser configurado, nao im@sco requisito da permanéncia,
que deve ser entendida como irreparabilidade ratwaseja, o ofendido ndo € obrigado a
realizar uma cirurgia plastica para corrigir o dahtas se este desaparecer com a técnica

cirurgica, a verba atinente ao dano estético nde pabsistir.

6) A dissimulacdo do dano estético, pelos maisrgoge artificios, ndo é capaz de
elidir a verba devida pelo referido dano, uma vez gste continuara existindo, a despeito de

ser ocultado.

7) No tocante a visibilidade do dano estético,ak@se que o conceito de aparéncia
vem sendo ampliado para abarcar situacbes em guseelocaliza em partes do corpo
habitualmente encobertas por vestes, bastandospanfigurado, que tenha possibilidade

de ser revelado ou visto, de alguma forma, poréagu

8) Na seara civel, portanto, a gravidade da les@ljada pela sua extensdo, bem

como a sua localizacéo, vao repercutignantumindenizatorio a titulo de dano estético.

9) Sabe-se que a ordem juridica contemplou a imagfeilvuto, que é a imagem
social, a forma como a pessoa € reconhecida eradsm®, e a imagem-retrato. A imagem-
retrato, por sua vez, pode ser enfocada nédo sonsemteo ponto de vista da imagem
reproduzida, que é a projecao, o reflexo da fornginal, mas também da imagem matriz,
que considera os tracos fisionbmicos peculiaresada individuo, conferindo-lhe o direito a
fisionomia. Assim, pode-se fundamentar a autonguridica do dano estético nesse ultimo
aspecto da imagem-retrato, uma vez que, conforomceito amplo de imagem fisica ou de
aparéncia, o dano estético pode afrontar a harnaesaformas externas da pessoa, que
incluem as formas faciais e corporais, bem comexasessdes dinamicas da personalidade,

como atitudes, gestos, modo de falar, de mastidarasmdar.
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